
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2744240 - RJ(2024/0341761-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE

FERROVIARIO  - EM RECUPERACAO JUDICIALS/A
ADVOGADOS : SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805

ROBSON BARROS RODRIGUES GAGO - RJ178368
DANIELLA CONCEIÇÃO DE ALMEIDA - RJ236087
MARIANA FAGUNDES FILIPPO DIONISIO - RJ198483
IONILDE REIS DE SOUSA PATANÉ - RJ142727

AGRAVADO : CLEILSON DA ROCHA SOUZA
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. METRÔ. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. RECONHECIMENTO DE
NEXO CAUSAL. DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 1.022
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. CONSONÂNCIA
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE.  AGRAVO CONHECIDO. RECURSO SÚMULA 83/STJ.
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.  
1. Não se verifica a alegada violação ao  do  na medida art. 1.022  CPC/2015,
em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe
foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, como
no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de
fundamentação.
2. Na hipótese, o Tribunal , após o exame acurado dos autos, das provas a quo
e da natureza da lide, concluiu que houve nexo causal entre o dano e a
conduta da parte recorrente diante da superlotação.
3. A modificação da conclusão do Tribunal de origem demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede
de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que os juros de mora devem
fluir desde o evento danoso, por se tratar de responsabilidade civil
extracontratual. Precedentes.
5. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, na
extensão, negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar07/04/2026  13/04/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .15 de abril de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SUPERVIA
CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S.A. EM RECUPERAÇÃO

 contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105,JUDICIAL
III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro, assim ementado:

“APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. AUSÊNCIA DE CAUSAS
EXCLUDENTES. DANO MORAL. QUANTUM COMPENSATÓRIO
MANTIDO. JUROS INCIDENTES A CONTAR DO EVENTO DANOSO.
A responsabilidade civil no presente caso deve ser apurada segundo as
regras da responsabilidade civil objetiva, baseada na Teoria do Risco
Administrativo, por ser a ré concessionária de serviço público, ex vi o art. 37,
§6º da Constituição da República  da   doc/c art. 25  Lei n. 8.987/95 c/c art. 17
CDC.
Dúvida não existe sobre a ocorrência do acidente, sendo as provas dos autos
conclusivas acerca do nexo de causalidade, conforme se extrai dos
documentos juntados à inicial e também prova testemunhal. E ainda a prova
pericial que verificou o nexo entre o evento e a lesão corporal sofrida no 3º
quirodáctilo direito e fratura exposta da falange distal, a ponto de deixá-lo
com incapacidade total e temporária em 30 (trinta) dias.
Não são suficientes os avisos sonoros e gráficos para que os passageiros
tenham atenção no momento de embarque e desembarque, quando se está
diante de superlotação que acompanha a realidade de inúmeros
trabalhadores há décadas nos transportes públicos. Nos horários de pico, o
desejo de querer sentar-se para deslocar-se até as periferias é compreensível.
É mais um dia de superlotação depois de uma jornada inteira de trabalho. É
comum e é normal. É só mais um no Brasil da Central!
Assim, o fato de fazer tudo que estava ao alcance para salvar o passageiro,
sem ter ocorrido ou não negligência estamos no campo da culpa. Para efeito
de responsabilidade objetiva, sem comprovação de causas excludentes, tais
argumentos, no sentido de que não houve omissão de socorro, prestam-se
mais à análise da quantificação do dano, nos termos do Código Civil.
Em relação ao dano moral, o autor experimentou dor, sofrimento e angústia
em virtude do evento danoso.
Não há um critério legal pré-determinado para arbitramento da indenização,
mas há critérios indicados pela doutrina e jurisprudência, dentre eles a
capacidade econômica das partes, o objetivo compensatório e, até mesmo,
segundo boa parte da doutrina, um componente punitivo.
Nesta parte, considerando os critérios sugeridos pela doutrina e
jurisprudência, bem como a gravidade da lesão e a prestação do socorro,
entendo razoável a fixação da indenização no valor da sentença.
No que toca à incidência de juros e de correção monetária, em se tratando de
responsabilidade extracontratual, o quantum indenizatório deve ser corrigido
a contar da data de arbitramento (Súmula n. 362, STJ) e os juros, a contar da
data do evento danoso. (Súmula n. 54 do STJ)
Embora a parte autora se refira como termo a quo a citação, a matéria de
correção monetária e juros é de ordem pública, como reconhecido pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema n. 235, razão pela qual
se deve aplicar o comando contido na Súmula n. 54 do STJ.
Recurso provido” (fls. 769-773)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 787-790).
Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses: 
(I)  II, do Código de Processo Civil, pois os embargos de declaração teriam art. 1.022,

sido rejeitados sem enfrentamento de pontos relevantes, caracterizando negativa de prestação
jurisdicional e impedindo o prequestionamento explícito das normas federais suscitadas;
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(II) arts. 373, I, do Código de Processo Civil e 927 e 186 do Código Civil, pois a
condenação teria sido imposta sem prova suficiente dos fatos constitutivos do direito e sem
demonstração do nexo causal entre conduta da concessionária e dano, o que violaria o ônus
probatório do autor e a exigência de nexo para responsabilização, ainda que objetiva;

(III)  § 3º, II, do Código de Defesa do Consumidor, pois o acórdão teria art. 14,
afastado indevidamente as excludentes de responsabilidade, já que o evento adviria de culpa
exclusiva da vítima (apoio da mão na porta, em desatenção a avisos de segurança) e de fato de
terceiros (empurrões em contexto de superlotação), rompendo o nexo causal;

(IV) arts. 884 e 944 do Código Civil, pois o valor fixado a título de dano moral seria
desproporcional à extensão do dano e configuraria enriquecimento sem causa, impondo redução
segundo critérios de proporcionalidade e razoabilidade;

(V) arts. 945 e 738, parágrafo único, do Código Civil, pois, reconhecida a
concorrência de culpas, a indenização deveria ser reduzida na proporção da contribuição da
vítima para o evento danoso, podendo alcançar redução substancial;

(VI)  do Código Civil, pois os juros moratórios sobre o dano moral teriam art. 407
sido fixados desde o evento danoso, quando deveriam incidir a partir do arbitramento judicial,
dado que a obrigação somente assumiria expressão pecuniária com a sentença.

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme certidão de fl. 830 e-STJ.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo. 
É o relatório.
 

VOTO

Trata-se, na origem, de ação de conhecimento. Extrai-se dos autos que, na origem, o
autor alegou que, em  ao tentar embarcar na Estação Central do Brasil, foi 09/01/2019,
empurrado em razão da superlotação e teve o dedo decepado pela porta da composição, sendo
inicialmente mantido em sala da estação até a chegada do Corpo de Bombeiros. Propôs ação de
responsabilidade civil contra a concessionária postulando indenização por danos morais e
estéticos, além de outros consectários.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido para condenar a ré ao
pagamento de R$ 20.000,00 a título de danos morais, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês
e correção monetária pelos índices da Corregedoria-Geral de Justiça do Rio de Janeiro, ambos
contados desta sentença; rejeitou o dano estético e demais pleitos; e fixou sucumbência recíproca
com honorários de 10% sobre o valor da condenação (fls. 690-694).

O acórdão, em apelação, reconheceu a responsabilidade objetiva da concessionária e
o nexo causal com base em prova documental, testemunhal e pericial, manteve o do quantum 
dano moral e fixou a correção monetária desde o arbitramento (Súmula 362 do STJ) e os juros
moratórios desde o evento danoso (Súmula 54 do STJ), dando provimento ao recurso do autor e
desprovendo o da ré (fls. 769-773).

Nos termos do próprio acórdão:
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"A responsabilidade civil no presente caso deve ser apurada segundo as
regras da responsabilidade civil objetiva, baseada na Teoria do Risco
Administrativo, por ser a ré concessionária de serviço público, ex vi o art. 37,
§6º da Constituição da República  da   doc/c art. 25  Lei n. 8.987/95 c/c art. 17
CDC.
Dúvida não existe sobre a ocorrência do acidente, sendo as provas dos autos
conclusivas acerca do nexo de causalidade, conforme se extrai dos
documentos juntados à inicial acompanham fls. 27 (RECEITUÁRIO), fls.
29 (fotos da lesão) e fls. 38 (Registro de Ocorrência)
O testemunho do sr. LUIZ AUGUSTO, apesar de apenas no sentido de que
acompanhava o autor quando ambos entravam no trem, no momento em que
as portas se fecharam, prendendo o dedo de CLEILSON, confirma o evento
danoso.
A prova pericial produzida nos autos (fls. ) concluiu pelo nexo entre295/296
o evento e a lesão corporal sofrida no 3º quirodáctilo direito e fratura
exposta da falange distal, a ponto de deixá-lo com incapacidade total e
temporária em 30 (trinta) dias.
Dessa forma, não são suficientes os avisos sonoros e gráficos para que os
passageiros tenham atenção no momento de embarque e desembarque,
quando se está diante de superlotação, que acompanha a realidade de
inúmeros trabalhadores há décadas nos transportes públicos cariocas.
Nos horários de pico, o desejo de querer sentar-se para deslocar-se até as
periferias é compreensível . Depois de uma jornada inteira de trabalho, “É
onde se leva, na mochila amassada, uma vidinha abafada. É comum e é
normal. É só mais um no Brasil da Central”, trecho da música Rodo
Cotidiano, lançada em 2003, que já retratava a dura realidade enfrentada
pelos cariocas frente ao sistema viário, que, como se vê, não é de hoje.
Fazer tudo que estava ao alcance para salvar a vítima, sem ter ocorrido ou
não negligência estamos no campo da culpa. Para efeito de responsabilidade
objetiva, sem comprovação de causas excludentes, tais argumentos, no
sentido de que não houve omissão de socorro, prestam-se mais à análise da
quantificação do dano, nos termos do Código Civil:

Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento
danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade
de sua culpa em confronto com a do autor do dano.

Em relação ao dano moral, o autor experimentou dor, sofrimento e angústia
em virtude do evento danoso.
Não há um critério legal pré-determinado para arbitramento da indenização,
mas há critérios indicados pela doutrina e jurisprudência, dentre eles a
capacidade econômica das partes, o objetivo compensatório e, até mesmo,
segundo boa parte da doutrina, um componente punitivo.
Nesta parte, considerando os critérios sugeridos pela doutrina e
jurisprudência, bem como a gravidade da lesão e a prestação do socorro,
entendo razoável a fixação da indenização no valor da sentença.
Nesta parte, considerando os critérios sugeridos pela doutrina e
jurisprudência, bem como a gravidade da lesão e a prestação do socorro,
entendo razoável a fixação da indenização no valor da sentença.
Embora a parte autora se refira como termo a quo a citação, a matéria de
correção monetária e juros é de ordem pública, como reconhecido pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema n. 235, razão pela qual
se deve aplicar o comando contido na Súmula n. 54 do STJ."
 

Diante do exposto, não prospera a alegada ofensa ao  do Código de art. 1.022
Processo Civil de 2015, tendo em vista que o v. acórdão recorrido dirimiu a matéria submetida à
sua apreciação manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à solução da
lide; dessa forma, adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a controvérsia.

É indevido conjecturar-se acerca da deficiência de fundamentação ou da existência
de omissão, de obscuridade ou de contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte. No mesmo sentido, podem ser mencionados os
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seguintes julgados: EDcl no AgInt no  Relator Ministro REsp n. 2.114.250/MG,  RAUL
, julgado em  DJEN deARAÚJO, QUARTA TURMA  4/2/2025,  6/3/2025;

 Relator MinistroREsp n. 2.086.697/SP,  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
, julgado em  DJEN de  EDcl no AgInt na Rcl n. TURMA  24/2/2025,  5/3/2025; 45.542/SP,

Relator Ministro , julgado em JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO
 DJEN de  e EDcl no AgInt nos EDcl nos  Relator18/2/2025,  24/2/2025;  EREsp n. 1.859.857/PR,

Ministro , julgado em MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL  25/2/2025,
DJEN de 12/3/2025.

Quanto à alegada violação aos arts. 373, I, do CPC e 927 e 186 do CC, do excerto
transcrito, constata-se que o egrégio Tribunal , após o exame acurado dos autos, das a quo
provas, dos documentos, concluiu que houve nexo causal entre o dano e a conduta da parte
recorrente diante da superlotação. 

A modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre o nexo causal, como
pleiteia a parte ora agravante, demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos,
o que é inadmissível em sede de recurso especial, por vedação da Súmula 7 do STJ.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM TRANSPORTE COLETIVO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissibilidade
do recurso especial, com óbices de incidência da Súmula n. 7 do STJ e de
prejuízo da análise do dissídio jurisprudencial pela mesma Súmula;
2. A controvérsia diz respeito a ação de indenização por danos morais e
materiais decorrentes de queda no interior de ônibus; O valor da causa foi
fixado em R$ 30.000,00.
3. A sentença julgou improcedentes os pedidos, condenando a parte autora
ao pagamento de custas e honorários de 10%, com exigibilidade suspensa
pela assistência judiciária;
4. A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para condenar ao
pagamento de danos morais e fixar honorários de 10% sobre o valor da
condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há oito questões em discussão: (i) saber se houve violação do  do art. 1.022
CPC por omissão quanto à aplicação exclusiva da Taxa Selic e a
fundamentos de responsabilidade civil; (ii) saber se o acórdão violou o

 II, do CPC ao desconsiderar prova da culpa exclusiva da vítima eart. 373,
de terceiro; (iii) saber se houve violação dos arts. 186 e 927 do CC ao
reconhecer responsabilidade sem ato ilícito ou nexo causal; (iv) saber se o

 do CC afasta a responsabilidade por caso  maiorart. 393 fortuito/força
decorrente de manobra evasiva; (v) saber se o  do CC impõe redução art. 944
do dano moral por desproporção; (vi) saber se o  do CC exige art. 945
redução por culpa concorrente da vítima; (vii) saber se o  do CC foi art. 955
erroneamente aplicado quanto à existência de dano indenizável; e (viii) saber
se o  do CC impõe aplicação da Taxa Selic como índice único de art. 406
atualização.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A Súmula n. 7 do STJ impede o reexame do conjunto fático-probatório
relativo às teses de responsabilidade civil, ônus da prova, caso fortuito/força
maior, culpa exclusiva ou concorrente e revisão do quantum de dano moral.
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7. Não se verifica ofensa ao  do CPC, pois o acórdão dos embargos art. 1.022
enfrentou, de forma clara e fundamentada, correção monetária e juros,
ausentes omissão, contradição ou obscuridade.
8. Não se conhece do recurso especial pela Não se conhece do recurso
especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ).
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame de provas e a
revisão do quantum indenizatório nas teses de responsabilidade civil, ônus da
prova, caso  maior e culpa exclusiva ou concorrente. 2. Não háfortuito/força
ofensa ao  do CPC quando o acórdão dos embargos analisa de art. 1.022
modo claro correção monetária e juros, inexistindo vícios de omissão,
contradição ou obscuridade. 3. Não se conhece do recurso especial quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida
(Súmula n. 83 do STJ)".
Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 186, 393, 406, 927, 944, 945, 955;
CPC, arts. 373, 1.022.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83."
(  relatorAREsp n. 3.051.646/MG,  Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJEN deNORONHA  16/12/2025,  22/12/2025)
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR FALHA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE
DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas que inadmitiu o recurso especial por incidência da
Súmula n. 7 do STJ e por inexistência de violação do  do CPC. art. 1.022
2. A controvérsia diz respeito a ação de indenização por danos materiais e
morais fundada em falha na prestação de serviço de consulta veicular, com
valor da causa de R$ 31.000,00.
3. A sentença julgou procedentes os pedidos, condenando ao pagamento de
danos materiais de R$ 33.500,00 e danos morais de R$ 8.000,00, além de
custas e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação.
4. A Corte estadual manteve integralmente a sentença e majorou os
honorários de sucumbência para 12% sobre o valor da condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de
defesa pelo indeferimento de prova testemunhal, depoimento pessoal e
expedição de ofícios, com indevido julgamento antecipado (arts. 355, I, e 357
do CPC); (ii) saber se o acórdão é omisso, obscuro ou contraditório quanto
ao pedido de anulação por cerceamento de defesa e à finalidade das provas
(art. 1.022 do CPC);
(iii) saber se há ilegitimidade ativa da autora em razão de transferência
bancária realizada por terceiro (art. 18 do CPC); e (iv) saber se inexistem
culpa ou dolo e se é indevido o dano moral da pessoa jurídica (art. 186 do
CC).
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao alegado cerceamento de defesa,
porque a conclusão da Corte estadual sobre a inutilidade das provas e a
suficiência dos documentos oficiais demanda reexame do conjunto fático-
probatório.
7. Não há violação do  do CPC, pois o Tribunal de origem art. 1.022
enfrentou as matérias suscitadas e afastou a existência de omissão,
obscuridade ou contradição, registrando a inutilidade das provas e a
ausência de prejuízo.
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8. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à ilegitimidade ativa, porque a revisão
da premissa fática de que o responsável pela transferência é cônjuge da
proprietária e funcionário da empresa exigiria reexame de provas.
9. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à inexistência de  e aoculpa/dolo
dano moral da pessoa jurídica, pois a reforma das conclusões sobre falha
do serviço, nexo causal e abalo à imagem e clientela pressupõe
revolvimento do acervo probatório.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão
recursal demanda reexame de fatos e provas sobre cerceamento de defesa,
legitimidade ativa, responsabilidade civil e dano moral. 2. Não há violação do

 do CPC quando o acórdão enfrenta as questões suscitadas eart. 1.022
afasta, de modo fundamentado, a existência de vícios."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 355, 357, 1.022, 18, 85 §11; CC,

 CDC,  Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7art. 186;  art. 14 "
(  relatorAREsp n. 2.658.575/AM,  Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de )NORONHA  16/12/2025,  22/12/202.
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS COM
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
Justiça do Estado de Rondônia que inadmitiu o recurso especial pelo óbice
da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito a ação de indenização por danos materiais e
morais decorrentes de bloqueios indevidos, proposta com pedido de R$
1.601,43 por danos materiais e R$ 25.000,00 por danos morais. O valor da
causa foi fixado em R$ 26.601,43.
3. A sentença julgou improcedentes os pedidos e fixou honorários em 10% do
valor da causa.
4. A Corte de origem reformou a sentença para condenar o réu ao pagamento
de R$ 1.601,43 por danos materiais, com juros e correção, e de R$ 10.000,00
por danos morais, com juros e correção, invertendo os ônus de sucumbência
e fixando honorários em 15% sobre o valor da condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 373, I,
e 371 do CPC, por formação do convencimento em presunção de fatos não
comprovados e por ausência de indicação das provas; (ii) saber se houve
violação dos arts. 186 e 927 do CC, por reconhecimento de ato ilícito e danos
sem prova mínima do ilícito e do nexo causal; e (iii) saber se a fixação do
dano moral é excessiva, implicando enriquecimento sem causa, à luz dos arts.
884 e 927 do CC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A revisão das premissas sobre ônus da prova e razões do convencimento
demanda reexame do conjunto fático-probatório, hipótese vedada pela
Súmula n. 7 do STJ.
7. A conclusão sobre a existência de ato ilícito, nexo causal e danos materiais
e morais está fundada em documentos dos autos, sendo inviável sua revisão
em recurso especial, por força da Súmula n. 7 do STJ.
8. A reavaliação do quantum do dano moral, fixado com base nas
circunstâncias do caso e nas provas, também encontra óbice na Súmula n. 7
do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar a
pretensão de rediscutir o atendimento do ônus da prova e as razões do
convencimento fixadas pelo Tribunal de origem. 2. Incide a Súmula n. 7 do
STJ para impedir a revisão das conclusões sobre ato ilícito, nexo causal e
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danos. 3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para afastar a reavaliação do
quantum arbitrado a título de dano moral".
Dispositivos relevantes citados: CF,  III, a; CPC, arts. 371, 373, 85 § art. 105,
11, § 2º; CC, arts. 186, 927, 884.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7."
(  relatorAREsp n. 2.612.992/RO,  Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJEN deNORONHA  16/12/2025,  22/12/2025)
 

No mesmo sentido, quanto à alegada violação aos arts. 884, 944, 945 e 738, todos do
CC, aplica-se a Súmula 7 em relação à incidência dos danos morais, não sendo cabível a
reanálise do  fixado pela origem.  quantum

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes: 
 

"DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR ASSALTO EM AGÊNCIA BANCÁRIA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade do
recurso especial com fundamento na inadequação da via quanto à alegada
violação constitucional, na ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 e na
incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e 282 e 356 do STF.
2. A controvérsia diz respeito a ação de indenização por dano moral
decorrente de assalto em agência bancária. O valor da causa foi de R$
30.000,00.
3. A sentença julgou procedente o pedido, condenando ao pagamento de
danos morais e fixando custas e honorários.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afastou cerceamento
de defesa e ilegitimidade passiva, reconheceu dano moral in re ipsa e o termo
inicial dos juros, e majorou honorários.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se: (i) houve cerceamento de
defesa pelo indeferimento de prova pericial; (ii) a instituição financeira é
parte legítima para responder pelos danos causados em suas dependências;
(iii) há excludentes de responsabilidade que afastem o dever de indenizar; e
(iv) o valor da indenização por danos morais é excessivo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se verifica ofensa aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o acórdão
enfrentou as questões relevantes, e os embargos não se prestam à rediscussão
do mérito.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao cerceamento de defesa, pois a
avaliação da necessidade de prova pericial demanda reexame do acervo
probatório. Ademais, Corte estadual está em consonância com a
jurisprudência, segundo a qual o magistrado, na qualidade de destinatário da
prova, detém discricionaridade para aferir sua necessidade, sendo suficiente,
no caso, a produção de provas documental e testemunhal para o deslinde da
ação.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ para afastar a tese de ilegitimidade passiva,
porque a revisão da conclusão formada pelas instâncias ordinárias depende
do reexame de fatos e provas.
9. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ ao reconhecimento da responsabilidade
objetiva das instituições financeiras por fortuito interno, em consonância com
o Tema 466.
10. Incide a Súmula n. 7 do STJ na revisão do quantum de danos morais,
por demandar reexame de circunstâncias fáticas do caso concreto.
11. Refoge à competência do STJ a análise de ofensa a dispositivos
constitucionais em recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.
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Tese de julgamento : "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando
o acórdão enfrenta as questões de fato e de direito, afastando as alegações
dos arts. 1.022 e 489 do CPC. 2. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame da
necessidade de prova pericial e afasta a alegação de cerceamento de defesa.
3. A Súmula n. 7 do STJ obsta a revisão da conclusão sobre a legitimidade
passiva. 4. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ ao reconhecimento da
responsabilidade objetiva por fortuito interno, em consonância com a
orientação repetitiva do STJ. 5. A Súmula n. 7 do STJ obsta a revisão do
quantum dos danos morais. 6. Não se conhece, em recurso especial, de
suposta ofensa a dispositivos constitucionais".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 489, 370, 373 II, 375, 464
§ 1º II, 485 VI; CDC, arts. 14 § 1º I II, § 3º II;  arts. 2º, 22; Lei n. 7.102/1983,
CC, arts. 393, parágrafo único, 402, 403, 944, 946, 884, 886; CF, arts. 5º V
LV, 37 § 6º, 144.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83."
(  relatorAREsp n. 2.991.748/RS,  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  22/12/2025)
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
PROTESTO INDEVIDO. DANOS MORAIS. DISSÍDIO NÃO
COMPROVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
Justiça de Minas Gerais que inadmitiu o recurso especial pela incidência da
Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito à ação monitória em que se pleiteou mandado
de pagamento e constituição de título executivo judicial. O valor da causa foi
fixado em R$ 23.203,99.
3. A sentença julgou prescrita a pretensão monitória, extinguiu o feito com
resolução de mérito, cancelou os protestos, condenou em danos morais e
fixou juros, correção e honorários.
4. A Corte de origem negou provimento à apelação, manteve a prescrição,
afastou interrupção e reconheceu dano moral por protesto de dívida
prescrita, ajustando o quantum sem majoração de honorários.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há sete questões em discussão: (i) saber se a ação monitória estava
adequada e instruída com prova escrita suficiente, afastando a extinção por
prescrição (art. 700 do CPC); (ii) saber se o prazo quinquenal do  § art. 206,
5º, I, do CC não se consumou, com alegada interrupção; (iii) saber se a
citação por edital e atos do devedor interromperam a prescrição (art. 202,
caput, VI, parágrafo único, do CC); (iv) saber se a mora do devedor estava
caracterizada (art. 397 do CC); (v) saber se não houve ato ilícito e inexistia
dever de indenizar (arts. 186 e 927 do CC); (vi) saber se o quantum dos
danos morais era excessivo e merecia redução (art. 944, caput e parágrafo
único, do CC); e (vii) saber se houve divergência jurisprudencial apta ao
conhecimento pela alínea c.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A revisão das conclusões do acórdão recorrido sobre vencimentos, atos
interruptivos, configuração do dano moral e quantum demandaria reexame
do conjunto fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
7. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo
analítico e de similitude fática, conforme arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §
1º, do RISTJ, além de incidir a Súmula n. 13 do STJ quanto ao paradigma do
mesmo tribunal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame de fatos e
provas quanto à prescrição, à interrupção e à configuração e ao quantum dos
danos morais. 2. O dissídio jurisprudencial é inadmissível sem cotejo
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analítico e similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,
 § 1º, do RISTJ, incidindo a Súmula n. 13 do STJ quanto aart. 255,

paradigmas do mesmo tribunal".
Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 186, 202, caput, VI, parágrafo
único, 206, § 5º, I, 397, 927, 944, caput e parágrafo único; CPC, arts. 700,
1.029, § 1º, 85, §§ 2, 11; CF,  III, a, c; RISTJ,  § 1º. art. 105,  art. 255,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 13."
(  relatorAREsp n. 2.847.721/MG,  Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJEN deNORONHA  16/12/2025,  22/12/2025)
 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissibilidade
por ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, não demonstração de
violação dos arts. 186, 405, 927 e 944 do CC e dos arts. 6º, VI, 39, V, e 71 do
CDC, e incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexigibilidade de débito
cumulada com indenização por danos morais.
O valor da causa foi fixado em R$ 22.000,00.
3. A sentença julgou procedentes os pedidos, confirmou a tutela e fixou danos
morais em R$ 5.000,00, com honorários de 20% do valor da condenação.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e negou provimento
às apelações.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.Há três questões em discussão: (i) saber se o acórdão incorreu em omissão
e contradição, com falta de fundamentação específica sobre extensão do dano
e porte econômico das recorridas, em violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, II,
III e IV, do CPC; (ii) saber se, reconhecido o dano moral, houve negativa de
vigência aos arts. 186, 405, 927 e 944 do CC ao manter quantum irrisório e
dissociado da extensão do dano, com pedido de majoração; e (iii) saber se
houve contrariedade aos arts. 6º, VI, 39, V, e 71 do CDC, quanto à
responsabilidade objetiva, solidariedade na cadeia de consumo e práticas
abusivas de cobrança e negativação, com necessidade de ajuste do quantum
ao caráter pedagógico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6.A Corte de origem enfrentou de forma suficiente as questões relevantes e
explicitou os critérios de razoabilidade, gravidade objetiva do dano e dupla
finalidade da reparação, inexistindo violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, II,
III e IV, do CPC.
7.A pretensão de majoração do quantum indenizatório demanda reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial.
Incide a Súmula n. 7 do STJ.
8.O ajuste do quantum sob fundamentos do CDC também pressupõe
revolvimento de fatos e provas, encontrando o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não há violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, II, III e
IV, do CPC quando o acórdão enfrenta os pontos essenciais e explicita os
critérios para a fixação do dano moral. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para
obstar a revisão do quantum indenizatório fixado pelas instâncias ordinárias.
3. Incide a Súmula n. 7 do STJ para afastar a majoração do quantum com
base em fundamentos do CDC por demandar reexame de fatos e provas."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 489 § 1º II, III, IV, CC,
arts. 186, 405, 927, 944; CDC, arts. 6º VI, 39, V, 71.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7."
(  relatorAREsp n. 2.709.526/SP,  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  22/12/2025)
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Por fim, quanto à alegada violação ao  do CC, tem-se que a Corte a art. 407  quo

concluiu que os juros de mora devem fluir desde o evento danoso, por se tratar de
responsabilidade civil extracontratual.

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido
está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assente no
sentido de que os juros de mora fluem a partir do evento danoso no caso de responsabilidade
extracontratual. 

A propósito:
 

"DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. DANO MORAL. JUROS DE
MORA. TERMO A QUO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de negativa de prestação jurisdicional e pela
incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito à ação de reparação de danos. O valor da
causa foi fixado em R$ 1.295,00.
3. A sentença julgou procedente o pedido, determinou a retificação da
informação perante a Receita Federal e condenou ao pagamento de R$
10.000,00 por danos morais, com correção monetária desde a decisão e juros
de mora desde o evento danoso.
4. A Corte de origem negou provimento à apelação, mantendo integralmente
a sentença.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão quanto ao termo inicial dos juros moratórios, em
violação do  II, do CPC; (ii) saber se o dano moral foi art. 1.022,
indevidamente reconhecido, por se tratar de mero aborrecimento, em
violação dos arts. 186 e 927 do CC; e (iii) saber se os juros de mora devem
incidir a partir do arbitramento na sentença, nos termos dos arts. 406 e 407
do CC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem
enfrentou a matéria e fixou o termo inicial dos juros com base na Súmula n.
54 do STJ.
7. A revisão da conclusão sobre a ocorrência de dano moral demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é obstado pela Súmula n. 7 do
STJ.
8. Incide a Súmula 83 do STJ quando o acórdão recorrido encontra-se em
sintonia com a orientação jurisprudencial desta Corte, qual seja, que em
casos de responsabilidade extracontratual, os juros de mora incidem desde o
evento danoso.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o
tribunal de origem enfrenta as questões arguidas. 2. A Súmula n. 7 do STJ
impede o reexame do conjunto fático-probatório em recurso especial, sendo
aplicável quando a pretensão recursal demanda revisão de fatos e provas. 3.
Aplica-se a Súmula 83 do STJ quando o tribunal de origem decide de acordo
com a orientação do STJ, a saber, que os juros de mora incidem desde o
evento danoso em responsabilidade extracontratual".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, II; CC, arts. 186, 397, 927,
406 e 407 Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 54 e 83; STJ,
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AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.671.639/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 16/11/2020;  AREsp n. 726.850/MS,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 30/8/2018;
STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio REsp n. 1.892.029/DF,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021."
(  relatorAREsp n. 2.604.359/RS,  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  22/12/2025)
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITOS AUTORAIS. ECAD.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENVOLVIDOS NA
EXECUÇÃO PÚBLICA DE COMPOSIÇÕES MUSICAIS, INCLUSIVE DO
PROPRIETÁRIO DO ESTABELECIMENTO.  DA ART. 110  LEI 9.610/1998.
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO AFASTADA NO CASO
CONCRETO. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA DESDE O EVENTO
DANOSO. MULTA DO  § 2º, DO CPC AFASTADA. ART. 1.026,
1. Nos termos do  da  há responsabilidade solidária art. 110  Lei 9.610/1998,
de todos os envolvidos pela execução, em locais de frequência coletiva, de
obras musicais, literomusicais ou fonogramas, em violação de direitos
autorais. Precedentes.
2. "Tratando-se de responsabilidade solidária, a demanda pode ser
direcionada contra qualquer dos co-obrigados. A existência de solidariedade,
no entanto, não impede que seja apurado, no caso concreto, o nexo de
causalidade entre as condutas dos supostos responsáveis para concluir-se
pela responsabilidade de apenas um deles"(  relatorREsp n. 402.356/MA,
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 25/3/2003,
DJ de  p. 375). 23/6/2003,
3. Hipótese em que o  proprietário e locador, incluiu noSEBRAE/MT,
contrato de locação do espaço a exigência de comprovar o pagamento dos
direitos autorais, tendo sido o evento realizado sem o recolhimento da taxa
em razão de decisão judicial.
4. O termo inicial dos juros de mora, em casos de responsabilidade
extracontratual, deve ser a data do evento danoso, conforme a Súmula 54 do
STJ.
5. Embargos com notório propósito de prequestionamento não têm caráter
protelatório e não dão ensejo à aplicação de multa (Súmula 98 do STJ).
6. Recurso especial a que se dá parcial provimento."
(  relatora ,REsp n. 1.775.511/MT,  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  19/12/2025)
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA
JORNALÍSTICA INVERÍDICA. RESPONSABILIDADE CIVIL POR ABUSO
NO EXERCÍCIO DA LIBERDADE DE IMPRENSA. REANÁLISE DE FATOS
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO.
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. APLICAÇÃO DA

 E  DO CC. INAPLICABILIDADE DA TAXASÚMULA N. 54/STJ  ART. 398
SELIC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA. DECISÃO
PROLATADA EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO DESTA
CORTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
1. A pretensão de afastar o reconhecimento de abuso no exercício da
liberdade de imprensa, bem como de reverter o juízo de culpa grave implícito
na conclusão do Tribunal de origem sobre a inveracidade do fato principal
noticiado (demissão da militar por conduta incompatível), demanda o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso
especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. O termo inicial dos juros de mora em casos de responsabilidade civil
extracontratual, como o presente, é a data do evento danoso, conforme o
disposto no  do Código Civil e na Súmula n. 54 do STJ, em art. 398
consonância com o entendimento adotado pelo Tribunal de origem.
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3. A decisão que afasta a aplicação da taxa SELIC e mantém a incidência de
correção monetária (a partir do arbitramento) e juros de mora (a partir do
evento danoso) está em conformidade com a orientação desta Corte para a
liquidação de danos morais, o que atrai, no ponto, o óbice da Súmula n. 83
do STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."
(  relator , TerceiraAREsp n. 2.876.279/MG,  Ministro MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de 24/11/2025,  27/11/2025)
 

Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior. Dessa forma, incide, , o óbice processual in casu
sedimentado na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Desse modo, ante a ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os fundamentos do
recorrido, subsiste inalterado o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar,decisum 

portanto, o presente recurso.
Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, na extensão, negar-lhe provimento.
Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual prévia concessão da gratuidade da justiça.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.744.240 / RJ
Número Registro: 2024/0341761-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00740953220198190001 202424506677 740953220198190001

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE FERROVIARIO 
 - EM RECUPERACAO JUDICIALS/A

ADVOGADOS : SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805
ROBSON BARROS RODRIGUES GAGO - RJ178368
IONILDE REIS DE SOUSA PATANÉ - RJ142727
MARIANA FAGUNDES FILIPPO DIONISIO - RJ198483
DANIELLA CONCEIÇÃO DE ALMEIDA - RJ236087

AGRAVADO : CLEILSON DA ROCHA SOUZA
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
TRANSPORTE TERRESTRE - TRANSPORTE FERROVIÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou07/04/2026  13/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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